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                           CNPJ Nº: 31.469.764/0001-54
[bookmark: _Hlk173317748]
[bookmark: _Hlk173316822]PEDIDO DE PROPOSTAS ADICIONAIS
EDITAL Nº. 018/2025

DISPENSA N°. 017/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO/LICITATÓRIO Nº. 026/2025

	1.	REGÊNCIA LEGAL:

	ARTIGO 75 INCISO II E § 2º DA LEI FEDERAL Nº. 14.133/21 DE 01 DE ABRIL 2021 E RESOLUÇÃO Nº. 01 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2023.

	2.	ÓRGÃO INTERESSADO:

	POLICLINICA REGIÃO DE PAULO AFONSO - BA

	3.	MODALIDADE/FORMA/Nº DE ORDEM:
	4.	PROCESSO ADM./LICITATÓRIO Nº:

	DISPENSA Nº. 017/2025
	026/2025

	5.	TIPO DE LICITAÇÃO
	6.	SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS:

	MENOR PREÇO  
	· SIM ☒ NÃO

	7.	FORMA DE FORNECIMENTO:

	PARCELADA

	8.	RESERVA DE QUOTA ME/EPP:
	9.	EXCLUSIVA E/EPP:

	NÃO
	NÃO

	10. CRITÉRIO DE JULGAMENTO

	MENOR PREÇO

	11. OBJETO

	[bookmark: _Hlk173994501]Constitui-se objeto desta licitação a contratação de empresa para prestação de serviço de produção, organização e ornamentação do evento em comemoração aos 06 (seis) anos de funcionamento da Policlínica Regional de Saúde em Paulo Afonso-BA, que será realizado no dia 18 de julho de 2025. Conforme especificações estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

	12. PERÍODO DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS:

	DATA: 08:00H DE 10/07/2025 ATÉ 16/07/2025, ÀS 08:00H
EMAIL: consorciosaudepa@gmail.com 

	13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

	UNIDADE ORÇAMENTÁRIA
	PROJETO/ATIVIDADE
	CLASSIFICAÇÃO
	               FONTE                       

	01.01
	2.002
	3.3.90.39
	20/21/1899.0000

	14. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO:

	12 (DOZE) MESES.

	15.	LOCAL, HORÁRIO E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL:

	AS INFORMAÇÕES NECESSÁRIOS AO PERFEITO CONHECIMENTO DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO SERÃO PRESTADOS PELO AGENTE DE CONTRATAÇÃO E SUA EQUIPE DE APOIO, COMO TAMBÉM PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO OU IMPUGNAÇÕES REFERENTES A CLÁUSULAS ESPECIFICAS DESTE AVISO DE CONTRATAÇÃO DEVERÃO SER REALIZADOS PREFERENCIALMENTE PELO E-MAIL: consorciosaudepa@gmail.com TELEFONE: (75) 3281-1703 OU  PESSOALMENTE NA SEDE DO CONSÓRCIO NO EMPRESARIAL CLIOMEL, 4º. ANDAR, SALAS 406 E 407, RUA MARECHAL FLORIANO PÉIXOTO, Nº. 549, CENTRO, CEP: 48.601-210, PAULO AFONSO-BA. 

	COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO: PORTARIA Nº. 047/2025.




FABIO BARBOSA DE LIMA
Agente de Contratação


 ROBERTA DAYANE CARDOSO S.O                            LILIHAN SILVA LIMA
                                                          Membro                                                             Membro





CHAMAMENTO PÚBLICO
PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS PARA CONTRATAÇÃO DIRETA
PROCESSO ADMINISTRATIVO/LICITATÓRIO Nº. 026/2025
DISPENSA DE LICITAÇÃO N°. 017/2025
TIPO MENOR PREÇO
 
PREÂMBULO

O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SÁUDE DA REGIÃO DE PAULO AFONSO, inscrito no CNPJ sob o nº. 31.469.764/0001-54, entidade de direito público e natureza autárquica interfederativa, constituída sob a forma de Associação Pública, torna-se público que, realizará Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO, na hipótese do Artigo 75 inciso II e § 2º da Lei Federal nº. 14.133/21 de 01 de abril 2021 e Resolução nº. 01 de 29 de dezembro de 2023 e demais legislação aplicável.
Para tanto, convoca as empresas, interessadas a enviarem suas propostas para o objeto constante do Termo de Referência e conforme modelo de proposta. 

A empresa detentora da proposta mais vantajosa, será CONVOCADA para contratar com a Administração Autárquica Interfederativa.

	Endereço Eletrônico para Recepção de Proposta e Documentos:

	[bookmark: _Hlk164337667]Email: consorciosaudepa@gmail.com 

	Endereço para Protocolo Físico:

	[bookmark: _Hlk67905274][bookmark: _Hlk164337623]Empresarial CLIOMEL, 4º. Andar, salas 406 e 407, Rua Marechal Floriano Peixoto, nº. 549, centro, CEP: 48.601-210, Paulo Afonso-BA.

	Dia e Horário Limite para Recepção de Propostas:

	16/07/2025 às 08:00h.



1. - OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA:

1.1. - O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação de empresa para prestação de serviço de produção, organização e ornamentação do evento em comemoração aos 06 (seis) anos de funcionamento da Policlínica Regional de Saúde em Paulo Afonso-BA, que será realizado no dia 18 de julho de 2025., conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.2. - A contratação ocorrerá por Item, conforme Termo de Referência anexo a este Aviso de Contratação Direta.

1.2.1.	- Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o proponente apresentar proposta para todos os itens que o compõem.

	ITE
M
	DESCRIÇÃO
	UND
	QTD
	VALOR
UNIT
	VALOR
TOTAL

	





01
	Serviço de produção, locação, ornamentação e retirada para festa compreendendo painel na recepção principal nas cores azul, vermelho e dourado, escrito “06 anos”. Estrutura de balões e mesas de tamanhos variados, suportes para doces/salgados para espaço de fotos. Montagem de marmita Kit de festa para os pacientes e profissionais em atendimento, com 2 tipos e salgado, 1 doce e 1 pãozinho. Marmita em plástico transparente descartável com tampa para comportar esses 4 itens descritos acima.Mesa e cadeiras forradas para 100 pessoas.
	





Serv.
	





1
	




R$ 3.150,00
	




R$ 3.150,00

	

02
	Confecção de bolo de 03 andares, tamanhos 25 cm, 30 cm, 35 cm, com sabores posteriormente informados pela contratante, confeitado nas cores, vermelho, branco e dourado. Com vela de numeral 6.
	

UND
	

1
	
R$ 1.890,00
	
R$ 1.890,00

	
03
	Produção e fornecimento de Embalagem 200ml Descartável Quadrada 10C x 10L x 4,7ª centímetros para kit conforme item 02.
	
UND
	
100
	
R$ 12,00
	R$ 1.200,00

	

04
	Produção e fornecimento de arco de balão no formato desconstruído para entrada principal e salão de recepção, com balão de látex cromado 5 ou mais tamanhos com balões de 5, 9, 11, 16, 20 polegadas, com as cores dourada, branco e vermelho transparente duplo balão
	

Und
	

1
	

R$ 715,00
	

R$ 715,00

	
05
	Serviço de garçom/garçonete, que deverão estar
devidamente fardados, e atuando durante todo o evento (08:00h às 12:00h)
	Serv.
/profissional
	
2
	
R$ 150,00
	R$ 300,00

	06
	Serviço de artista, cantor ou cantora voz e violão, ou forró Pé de Serra, pelo período de 4h.
	Serv.
	1
	R$ 1.995,00
	R$ 1.995,00

	07
	Doces gourmets, para compor a mesa do item 2,
conforme orientação da contratante, sendo estes:
	Und
	150
	Valor Total do Item: R$ 375,00

	
	50 ninho com Nutella
	
	
	R$ 2,50
	R$
125,00

	
	50 trufa de chocolate
	
	
	R$ 2,50
	R$
125,00

	
	50 ameixa com coco
	
	
	R$ 2,50
	R$
125,00

	



08
	Doce tradicionais, servidos em bandejas e organizados no kit conforme item 02 e
orientação da contratante, sendo estes:
	



Und
	



750
	Valor Total do Item: R$ 1.850,00

	
	240 dois amores
	
	
	R$ 2,50
	R$
600,00

	
	250 ouriço
	
	
	R$ 2,50
	R$
625,00

	
	250 brigadeiro
	
	
	R$ 2,50
	R$
625,00

	






09
	Salgados, servidos em bandejas e arrumados e organizados no kit conforme item 02 conforme orientação da contratante, sendo estes:
	






Und
	






1.250
	Valor Total do Item: R$ 1.875,00

	
	250 pãezinhos sem recheio
	
	
	R$ 1,50
	R$
375,00

	
	250 coxinhas de frango
	
	
	R$ 1,50
	R$
375,00

	
	250 saltenhas
	
	
	R$ 1,50
	R$
375,00

	
	250 camarão
	
	
	R$ 1,50
	R$
375,00

	
	250 risole
	
	
	R$ 1,50
	R$
375,00

	10
	Refrigerante de 2 litros, de marcas referência, podendo ser sabores Cola, laranja ou guaraná.
	Und
	50
	R$ 14,00
	R$ 700,00

	11
	Suco para servir em jarras de suco de 01 litro
nos sabores manga e acerola.
	Lt
	50
	R$ 12,00
	R$
600,00

	12
	Água de Côco para servir em jarras de 01 litro.
	Lt
	30
	R$ 12,00
	R$
360,00

	
13
	Produção e fornecimento de Embalagem 200ml Descartável Quadrada 10C x 10L x 4,7A centímetros com adesivo com a arte dos 6 anos
de Policlínica para kit conforme item 02.
	
Und
	
150
	
R$ 15,00
	
R$ 2.250,00

	14
	Arranjo médio para mesa recepção (do bolo)
	Und
	4
	R$ 50,00
	R$
200,00



1.3. - O critério de julgamento adotado será o menor valor do Item, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.


1.4. - O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. - PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA:
2.1. - A participação na presente dispensa se dará através de protocolo físico no endereço Empresarial CLIOMEL, 4º. Andar, salas 406 e 407, Rua Marechal Floriano Peixoto, nº. 549, centro, CEP: 48.601-210, Paulo Afonso-BA, ou remessa de mensagem eletrônica ao e-mail consorciosaudepa@gmail.com, até o fim do prazo limite previsto no preâmbulo do Aviso de Contratação Direta.
2.1.1.	- Os interessados deverão atender aos procedimentos previstos neste instrumento e proceder a entrega da documentação de proposta e de habilitação exigidos neste Aviso.
2.2. - Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.2.1. - que não atendam às condições deste Edital de Contratação Direta e seu(s) anexo(s).
2.2.2. - estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente.
2.2.3. - Que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, quando for o caso;
 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do CONSORCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE PAULO AFONSO-CISRP ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº. 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;


2.2.3.1. - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
2.2.3.2. - Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor.
2.2.4. - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e
2.3. - Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº. 14.133/21.
2.3.1.	- Serão estendidas as cooperativas os benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº. 11.488, de 15 de junho de 2007.
3. - DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS:	
3.1. - A participação do proponente na dispensa se dará com a apresentação de sua proposta inicial, na forma deste item, que deverá ser apresentada concomitantemente com a documentação exigida para a habilitação.
3.2. -	O proponente interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, através do endereço eletrônico indicado neste Aviso ou mediante protocolo direto no Setor de Licitações, da proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1. - A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.3. - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.

3.4. - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;

3.4.1. - Os preços ofertados, tanto na proposta, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. - Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.6. - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.7. - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.8. - Uma vez apresentada a proposta, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la;

3.9. - Na apresentação da proposta, o fornecedor deverá encaminhar Declaração Conjunta, preferencialmente no modelo anexo previsto neste instrumento, informando:

3.9.1.	- Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2.	- Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o fornecedor não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº. 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.9.3.	- Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

3.9.4.	- Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas, assumindo como firmes e verdadeiras;

3.9.5.	- Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº. 8.213/91.

3.9.6.	- Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.9.7.	- O encerramento do prazo ocorrerá até as 08h00min (oito horas) do dia fixado como limite para recepção de propostas por meio presencial, e até às 08h00min para envio por meio eletrônico, sem qualquer possibilidade de prorrogação.

4. - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO:

4.1. - Encerrados os prazos, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. Será confeccionado ata com a relação das propostas obtidas.

4.2. - No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração autárquica interfederativa, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

4.2.1.	- Neste caso, será encaminhada ao endereço eletrônico contraproposta ao proponente que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração autárquica interfederativa.

4.2.2.	- A negociação poderá ser feita com os demais proponentes classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

4.2.3.	- Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata lavrada para deliberação da Comissão ou Agente de Contratação na dispensa.

4.3. - Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos complementares, adequada a negociação de preços, acaso existente.

4.4. - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

4.5. - Será desclassificada a proposta vencedora que:

4.5.1.	- contiver vícios insanáveis;

4.5.2.	- não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos, BEM COMO NÃO APRESENTAR MARCA DOS PRODUTOS;

4.5.3.	- apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

4.5.4.	- não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração autárquica interfederativa;

4.5.5.	- apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.

4.6. - Quando o proponente não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços que:

4.6.1.	- for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio proponente, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

4.6.2.	- apresentar um ou mais valores de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

4.7. - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

4.8. - Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A proposta poderá́ ser ajustada pelo proponente, no prazo indicado pelo Consórcio, desde que não haja majoração do preço.

4.8.1.	- O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

4.8.2.	- Considera-se erro no preenchimento da proposta passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

4.9. - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

4.10. - Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

4.11. - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

5. - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL:

5.1. - Será exigido, conforme artigo 62 da Lei Federal nº. 14.133/2021, documentos referentes a habilitação jurídica (premissa do artigo 66), habilitação técnica (rol do artigo 67), habilitação fiscal, social e trabalhista (artigo 68) habilitação econômico-financeira (rol do artigo 69), todos da mesma legislação (Lei Federal nº. 14.133/2021).  Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam no Anexo I a este termo e serão solicitados do proponente detentor da proposta classificada em primeiro lugar.

5.2. - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 
c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU.

5.2.1.  - Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

5.2.2.  - A consulta aos dois cadastros – CEIS e CNJ –, na fase de habilitação, é recomendação do TCU (Acórdão n°. 1.793/2011 – Plenário). Trata-se de verificação da própria condição de participação na contratação.

5.2.3.  - A Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU abrange o cadastro do CNJ, do CEIS, do próprio TCU e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP do Portal da Transparência.

5.2.4.	- A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n°. 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

5.2.4.1.  - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas:

5.2.4.1.1. - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de prestação de serviços similares, dentre outros.

5.2.4. - Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

5.3. - Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do proponente será verificada por meio dos documentos exigidos para habilitação jurídica, regularidade fiscal entregues na sede do consórcio (endereço citado acima ou protocolado via e-mail do consórcio):

5.3.1.	- É dever do proponente atualizar previamente as comprovações que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada;

5.3.2.	- O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do proponente, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

5.4. - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração autárquica interfederativa, sob pena de inabilitação.

5.5. - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

5.6. - O proponente enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

5.7. - A apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI supre as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em que essas informações constam no próprio Certificado.

5.8. - No caso de haver mais de um item ou lote, o proponente provisoriamente vencedor em um item ou lote, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item ou lote em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis:

5.8.1.	- Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) ou lote(s) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do proponente nos remanescentes;

5.8.2.	- O subitem acima só se aplica nas dispensas por itens, e desde que o Aviso de Contratação Direta exija comprovação de capital mínimo ou patrimônio líquido, para fins de qualificação econômico-financeira, ou comprovação de aptidão, para fins de qualificação técnica.

5.9. - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

5.10. - Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido nesta Contratação:

5.10.1. - Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

5.11. - Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.


6. - CONTRATAÇÃO:


6.1. - Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

6.2. - O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

6.3. - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração autárquica interfederativa poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento.

6.4. - O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração autárquica interfederativa.

6.5. - O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses, prorrogável conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.

6.6. - Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

7. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

7.1. - Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº. 14.133, de 2021, quais sejam:

7.1.1. - dar causa à inexecução parcial do contrato;

7.1.2. - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração autárquica interfederativa, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

7.1.3. - dar causa à inexecução total do contrato;

7.1.4. - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

7.1.5. - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

7.1.6. - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

7.1.7. - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

7.1.8. - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato;

7.1.9. - fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

7.1.10. - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:

7.1.10.1. - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento do prazo licitatório.

7.1.11. - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;

7.1.12. - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº. 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2. - O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 desta Contratação, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 0,5% (cinco decimas por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7.1.1 a 7.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração autárquica interfederativa direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 7.1.2 a 7.1.7 desta Contratação, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração autárquica interfederativa direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 7.1.8 a 7.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

7.3. - Na aplicação das sanções serão considerados:

7.3.1. - a natureza e a gravidade da infração cometida;

7.3.2. - as peculiaridades do caso concreto;

7.3.3. - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.3.4. - os danos que dela provierem para a Administração autárquica interfederativa;

7.3.5. - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

7.4. - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração autárquica interfederativa ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

7.5. - A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração autárquica interfederativa.

7.6. - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

7.7. - Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº. 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração autárquica interfederativa pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

7.8. - A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração autárquica interfederativa pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº. 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

7.9. - O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração autárquica interfederativaPública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

7.10. - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº. 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº. 9.784, de 1999.

7.11. - As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.

8. - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

8.1. - O procedimento será divulgado no Diário Oficial do Consórcio, no link https://sai.io.org.br/ba/cpisrpa/Site/DiarioOficial;  Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP.

8.2. - No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração autárquica interfederativa poderá:

8.2.1. - republicar o presente aviso com uma nova data;

8.2.2. - valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas;

8.2.2.1. - no caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

8.2.3. - Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.

8.3. - As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

8.4. - Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração autárquica interfederativa na respectiva notificação.

8.5. - Caberá ao proponente acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração autárquica interfederativa.

8.6. - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

8.7. - Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de propostas, observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro da documentação relativa ao procedimento.

8.8. - No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração autárquica interfederativa poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

8.9. - As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração autárquica interfederativa, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

8.10. - Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração autárquica interfederativa não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

8.11. - Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

8.12. - O procedimento será conduzido pelo Agente de Contratação Portaria nº. 047/2025, e demais membros designados pelo mesmo ato.

8.13. - Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – Documentação Exigida para Habilitação;
ANEXO II – Termo de Referência;
ANEXO III – Modelo da Proposta;
ANEXO IV – Modelo Declarações Diversas;
ANEXO V – Modelo do Contrato;

                                                                              Paulo Afonso-BA,08 de julho de 2025.









Fabio Barbosa de Lima
Agente de Contratação
Portaria nº. 047/2025






























ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO.

1. - Habilitação jurídica:

a) no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
b) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
f) decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;
g) No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº. 7.775, de 2012;
h) No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165);
i) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº. 5.764, de 1971;
j) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

2. - Regularidade fiscal, social e trabalhista:

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 
b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº. 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
c) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
d) declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº. 5.452, de 1º de maio de 1943;
f) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
g) o fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal;
h) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
i) caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na formada respectiva legislação de regência;

j) prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

3. - Qualificação Econômico-Financeira

a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com data de expedição ou revalidação dos últimos 30 (trinta) dias anteriores à data da realização da licitação, caso o documento não consigne prazo de validade.

a.1) Na hipótese em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor.
4. - Qualificação Técnica

4.1 Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados (no mínimo 01), por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

5.- Documentação Complementar/declarações:

DISPENSA DE LICITAÇÃO: 0017/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 026/2025

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviço de produção, organização e ornamentação do evento em comemoração aos 06 (seis) anos de funcionamento da Policlínica Regional de Saúde em Paulo Afonso-BA, que será realizado no dia 18 de julho de 2025
.

Pelo presente, declaro:

1) QUE não emprego menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal e art. 68, VI, da Lei Federal nº. 14.133/2021;

2) QUE até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação/Dispensa, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3) QUE na sua empresa inexiste servidor e ou dirigente no Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região de Paulo Afonso;

4) QUE a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente por mim e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa (DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA).

Local ______ de ________________ de 2025.

                               __________________________________________
PROPONENTE INTERESSADO
CPF ASSINATURA












ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA
Órgão Solicitante: CONSÓRCIO DE SAÚDE NA REGIÃO DE PAULO AFONSO - CISRP

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviço de produção, organização e ornamentação do evento em comemoração aos 06 (seis) anos de funcionamento da Policlínica Regional de Saúde em Paulo Afonso-BA, que será realizado no dia 18 de julho de 2025, das 08h às 12h, no prédio da Policlínica, localizado à Rod BA 210, S/N, Tancredo Neves II, CEP: 48.609-175, Paulo Afonso, Estado da Bahia.
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.2. Planilha de detalhamento, quantitativo e preço unitário:

	   ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	QTD
	VALOR
UNIT
	VALOR
TOTAL

	





01
	Serviço de produção, locação, ornamentação e retirada para festa compreendendo painel na recepção principal nas cores azul, vermelho e dourado, escrito “06 anos”. Estrutura de balões e mesas de tamanhos variados, suportes para doces/salgados para espaço de fotos. Montagem de marmita Kit de festa para os pacientes e profissionais em atendimento, com 2 tipos e salgado, 1 doce e 1 pãozinho. Marmita em plástico transparente descartável com tampa para comportar esses 4 itens descritos acima. Mesa e cadeiras forradas para 100 pessoas.
	





Serv.
	





1
	




R$ 3.150,00
	




R$ 3.150,00

	

02
	Confecção de bolo de 03 andares, tamanhos 25 cm, 30 cm, 35 cm, com sabores posteriormente informados pela contratante, confeitado nas cores, vermelho, branco e dourado. Com vela de numeral 6.
	

UND
	

1
	
R$ 1.890,00
	
R$ 1.890,00

	
03
	Produção e fornecimento de Embalagem 200ml Descartável Quadrada 10C x 10L x 4,7ª centímetros para kit conforme item 02.
	
UND
	
100
	
R$ 12,00
	R$ 1.200,00

	

04
	Produção e fornecimento de arco de balão no formato desconstruído para entrada principal e salão de recepção, com balão de látex cromado 5 ou mais tamanhos com balões de 5, 9, 11, 16, 20 polegadas, com as cores dourada, branco e
vermelho transparente duplo balão
	

Und
	

1
	

R$ 715,00
	

R$ 715,00

	
05
	Serviço de garçom/garçonete, que deverão estar devidamente fardados, e atuando durante todo o evento (08:00h às 12:00h)
	   Serv.
/profissional
	
2
	
R$ 150,00
	R$ 300,00

	06
	Serviço de artista, cantor ou cantora voz e violão, ou forró Pé de Serra, pelo período de 4h.
	Serv.
	1
	R$ 1.995,00
	R$ 1.995,00

	07
	Doces gourmets, para compor a mesa do item 2,
conforme orientação da contratante, sendo estes:
	Und
	150
	Valor Total do Item: R$ 375,00

	
	50 ninho com Nutella
	
	
	R$ 2,50
	R$ 125,00



	
	50 trufa de chocolate
	
	
	R$ 2,50
	R$ 125,00

	
	50 ameixa com coco
	
	
	R$ 2,50
	R$ 125,00

	



08
	Doce tradicionais, servidos em bandejas e organizados no kit conforme item 02 e orientação da contratante, sendo estes:
	



Und
	



750
	Valor Total do Item: R$ 1.850,00

	
	240 dois amores
	
	
	R$ 2,50
	R$ 600,00

	
	250 ouriço
	
	
	R$ 2,50
	R$ 625,00

	
	250 brigadeiro
	
	
	R$ 2,50
	R$ 625,00

	






09
	Salgados, servidos em bandejas e arrumados e organizados no kit conforme item 02 conforme orientação da contratante, sendo estes:
	






Und
	






1.250
	Valor Total do Item: R$ 1.875,00

	
	250 pãezinhos sem recheio
	
	
	R$ 1,50
	R$ 375,00

	
	250 coxinhas de frango
	
	
	R$ 1,50
	R$ 375,00

	
	250 saltenhas
	
	
	R$ 1,50
	R$ 375,00

	
	250 camarão
	
	
	R$ 1,50
	R$ 375,00

	
	250 risole
	
	
	R$ 1,50
	R$ 375,00

	10
	Refrigerante de 2 litros, de marcas referência, podendo ser sabores Cola, laranja ou guaraná.
	Und
	50
	R$ 14,00
	R$ 700,00

	11
	Suco para servir em jarras de suco de 01 litro
nos sabores manga e acerola.
	Lt
	50
	R$ 12,00
	R$ 600,00

	12
	Água de Côco para servir em jarras de 01 litro.
	Lt
	30
	R$ 12,00
	R$ 360,00

	
13
	Produção e fornecimento de Embalagem 200ml Descartável Quadrada 10C x 10L x 4,7A centímetros com adesivo com a arte dos 6 anos
de Policlínica para kit conforme item 02.
	
Und
	
150
	
R$ 15,00
	
R$ 2.250,00

	14
	Arranjo médio para mesa recepção (do bolo)
	Und
	4
	R$ 50,00
	R$ 200,00


1.3. O prazo da contratação é de 03(três) meses, conforme Art. 106 da Lei Federal 14.133/21.
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A presente contratação tem como objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviço de produção, organização e ornamentação de evento comemorativo, em alusão aos 06 (seis) anos de funcionamento da Policlínica Regional de Saúde em Paulo Afonso - BA, a ser realizado nas dependências da própria unidade.
2.2. A comemoração de mais um ano de funcionamento da Policlínica representa um marco significativo para a saúde pública regional, pois evidencia a continuidade e o fortalecimento dos serviços especializados prestados à população dos municípios consorciados. O evento tem como
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objetivo principal reconhecer o trabalho desenvolvido ao longo desses anos, valorizar os profissionais envolvidos, promover a integração entre os colaboradores, gestores e usuários, além de ampliar a visibilidade dos serviços oferecidos pela unidade.
2.3. Diante disso, faz-se necessária a contratação de empresa especializada, com capacidade técnica e operacional para garantir a adequada organização, ornamentação e produção do evento, considerando que a Policlínica não dispõe de estrutura física, recursos materiais nem equipe técnica própria com experiência para executar tais atividades com a qualidade e o profissionalismo exigidos para a ocasião.
2.4. A contratação contempla a necessidade de ambientação temática, fornecimento de equipamentos de som e imagem, estrutura de apoio (tendas, cadeiras, palcos, etc.), materiais decorativos, além da coordenação logística do evento, assegurando que todos os aspectos organizacionais estejam alinhados à proposta institucional da Policlínica e às normas de segurança e acessibilidade.
2.5. Portanto, a contratação é justificada pela importância institucional do evento, pela promoção da valorização do serviço público de saúde e pela necessidade de garantir um ambiente adequado e organizado, de modo a proporcionar uma experiência positiva aos participantes e convidados, reforçando o compromisso da Policlínica com a qualidade, a transparência e o fortalecimento do SUS.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A presente contratação visa viabilizar a realização do evento comemorativo pelos 06 (seis) anos de funcionamento da Policlínica Regional de Saúde em Paulo Afonso-BA, previsto para ocorrer no dia 18 de julho de 2025, das 08h às 12h, nas dependências do prédio da própria unidade, localizado à Rodovia BA-210, S/N, bairro Tancredo Neves II, Paulo Afonso/BA.
3.2. A solução contempla a contratação de empresa especializada para a prestação dos serviços de produção, organização e ornamentação do evento, abrangendo o fornecimento de toda a infraestrutura necessária à recepção dos convidados e participantes, bem como à criação de um ambiente acolhedor, institucional e compatível com o porte e a importância da celebração.
3.3. Entre os serviços a serem executados estão: a montagem e ambientação do espaço com itens de ornamentação (flores, painéis, banners, itens decorativos institucionais), sonorização adequada para discursos e apresentações, mobiliário de apoio (cadeiras, mesas, paletes decorativos, totem institucional, entre outros), recepção e apoio logístico ao cerimonial, além da coordenação geral das atividades do evento.
3.4. A iniciativa tem como propósito valorizar o serviço público de saúde regional, dar visibilidade às ações da Policlínica, promover a integração entre profissionais, gestores, pacientes e comunidade, além de reforçar o compromisso com a qualidade e continuidade da assistência prestada à população da região.
3.5. A contratação busca garantir que o evento ocorra de forma organizada, segura, atrativa e eficiente, com qualidade técnica e estética, respeitando os princípios da economicidade, eficiência e interesse público.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Planejamento e coordenação do evento, com equipe técnica capacitada para acompanhar todas as fases (antes, durante e após o evento);
4.2. Fornecimento e montagem da estrutura física necessária, incluindo:
I. Tendas ou coberturas, caso necessário;
II. Mesas, cadeiras, toalhas e mobiliário de apoio;
III. Espaço destinado a falas e apresentações;
4.3. Serviço de ornamentação e ambientação do local, incluindo:
  I. Itens decorativos (flores, banners, painéis, balões, arranjos, etc.);	
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II. Personalização visual conforme identidade da Policlínica;
III. Sistema de som e microfones, adequado ao porte do evento e ao espaço físico;
4.4. Apoio logístico e operacional, incluindo:
I. Coordenação do cerimonial e cronograma do evento;
II. Fornecimento de água, suco e lanches, com materiais adequados;
III. Pontualidade	e	cumprimento	do	cronograma	do	evento	(instalação,	execução	e desmontagem no prazo estipulado);
IV. Responsabilidade por transporte, montagem e desmontagem de todos os materiais utilizados;
4.5. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
4.7. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços, mas é facultado às empresas comparecem ao prédio da policlínica para visita técnica do local do espaço.
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO


5.1 Evento: Comemoração dos 06 anos da Policlínica Regional de Saúde de Paulo Afonso/BA, Data: 18 de julho de 2025 – Horário: das 08h às 12h
5.2. Etapas da Execução
5.2.1. Planejamento Prévio do Evento:
I. Reunião técnica entre a contratada e a equipe da Policlínica;


II. Definição do layout do espaço e cronograma detalhado;


III. Levantamento e aprovação dos materiais a serem utilizados.
5.2.2. Montagem da Estrutura:

I. Instalação de mobiliário (mesas, cadeiras, paletes, etc.);

II. Posicionamento de itens decorativos e institucionais;

III. Montagem de palco ou espaço para falas (se necessário);

IV. Instalação do sistema de som e equipamentos elétricos.
5.2.3. Execução do Evento (Dia 18/07/2025)

I. Apoio logístico com equipe presente no local;

II. Recepção e acolhimento dos participantes e convidados;

III. Operação do sistema de som durante as falas e apresentações;


IV. Supervisão da execução conforme o cronograma.
5.2.4. Desmontagem e Finalização:

I. Retirada de toda a estrutura montada;

II. Limpeza básica do espaço utilizado;

III. Verificação da integridade do local após o evento.6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO




6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
Fiscal do contrato
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
6.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º).
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
6.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
6.7.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual

6.7.6. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;
6.7.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
[bookmark: Gestor_do_Contrato]Gestor do Contrato
6.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
6.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
6.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
6.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
6.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
6.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
6.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

[bookmark: Do_recebimento]Do recebimento
7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pelos fiscais do contrato, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133 de 2021).
7.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
7.3. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências constantes neste Termo de Referência.
7.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
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7.4.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;
7.4.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
7.4.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)
7.4.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.5. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
7.6. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (Trinta) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
7.6.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal do contrato, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
7.6.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
7.6.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
7.6.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
7.6.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
7.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.8. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
7.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
[bookmark: Prazo_de_pagamento]Prazo de pagamento
7.10. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados do recebimento e atesto da nota fiscal pelo fiscal de contrato.

[bookmark: Forma_de_pagamento]Forma de pagamento
7.11. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
7.12. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.13.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.14. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO


[bookmark: Forma_de_seleção_e_critério_de_julgament]Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO DIRETA, na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, critério de julgamento: MENOR PREÇO.
8.2. Regime de execução
8.3. O regime de execução do contrato será: serviço continuado.
[bookmark: Exigências_de_habilitação]Exigências de habilitação
8.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
[bookmark: Habilitação_jurídica]Habilitação jurídica
8.5. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
8.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
8.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual
-	CCMEI,	cuja	aceitação	ficará	condicionada	à	verificação	da	autenticidade	no	sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
8.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
8.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
8.12. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
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Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
[bookmark: Habilitação_fiscal,_social_e_trabalhista]Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
[bookmark: Qualificação_Econômico-Financeira:]Qualificação Econômico-Financeira:
8.22. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
[bookmark: Qualificação_Técnica]Qualificação Técnica
8.23. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados (no mínimo 01), por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

O valor estimado da contratação é R$ 17.460,00 (Dezessete Mil Quatrocentos e Sessenta Reais).
10.	ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento deste Ente Público.
10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
ÓRGÃO: 01.01 CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE PAULO AFONSO
PROJETO ATIVIDADE: 2.001 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SEDE DO CONSÓRCIO
PROJETO ATIVIDADE: 2.002 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA POLICLÍNICA
[image: ]
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ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39
FONTE: 20/21/1899.0000


Paulo Afonso, 08 de julho de 2025.






















                                           ISIS DAMARES DA PAZ
                                           DIRETORA ADMINISTRATIVA

[image: ]
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ANEXO III – MODELO PROPOSTA DE PREÇOS ADICIONAIS


PROCESSO ADMINISTRATIVO/LICITATÓRIO Nº. 026/2025
DISPENSA DE LICITAÇÃO N°. 017/2025


	LICITANTE:

	ENDEREÇO COMERCIAL:

	
	UF:

	CEP:
	EMAIL:
	FONE:

	CONTATO:

	CNPJ:
	INSC. ESTADUAL:

	VALIDADE DA PROPOSTA:
	REPRESENTANTE LEGAL:

	

	DADOS BANCÁRIOS: BANCO
	AGÊNCIA:
	C/C:

	Contratação de empresa para prestação de serviço de produção, organização e ornamentação do evento em comemoração aos 06 (seis) anos de funcionamento da Policlínica Regional de Saúde em Paulo Afonso-BA, que será realizado no dia 18 de julho de 2025.

	DECLARAÇÃO

	Declaramos, que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para o fornecimento do objeto, sendo de nossa exclusiva responsabilidade as despesas como transporte, alimentação, proventos, encargos sociais, impostos, taxas, tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, parafiscais, seguros e demais despesas inerentes, estando o preço ofertado correspondendo, rigorosamente, com às especificações do objeto licitado, estamos ciente de que não cabe quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade competente.

	Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente aos da Lei nº. 14.133/2021, e às cláusulas e condições constantes do Aviso de Dispensa Nº. 010/2025 e seus anexos, que compõem o processo.

	Estamos cientes que (Os bem(ns)/serviço(s) ofertados devem contar com as características constantes do descritivo solicitado no processo ou superior e serão observados na execução/entrega. Por ventura não atendidos, ficarão à disposição do fornecedor para recolhimento, de acordo com o Termo de Referência.



PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PROPOSTA DE PREÇOS


	ITE
M
	DESCRIÇÃO
	UND
	QTD
	VALOR
UNIT
	VALOR
TOTAL

	





01
	Serviço de produção, locação, ornamentação e retirada para festa compreendendo painel na recepção principal nas cores azul, vermelho e dourado, escrito “06 anos”. Estrutura de balões e mesas de tamanhos variados, suportes para doces/salgados para espaço de fotos. Montagem de marmita Kit de festa para os pacientes e profissionais em atendimento, com 2 tipos e salgado, 1 doce e 1 pãozinho. Marmita em plástico transparente descartável com tampa para comportar esses 4 itens descritos acima.
Mesa e cadeiras forradas para 100 pessoas.
	





Serv.
	





1
	
	

	

02
	Confecção de bolo de 03 andares, tamanhos 25 cm, 30 cm, 35 cm, com sabores posteriormente informados pela contratante, confeitado nas cores, vermelho, branco e dourado. Com vela de
numeral 6.
	

UND
	

1
	
	

	
03
	Produção e fornecimento de Embalagem 200ml Descartável Quadrada 10C x 10L x 4,7A
centímetros para kit conforme item 02.
	
UND
	
100
	
	

	

04
	Produção e fornecimento de arco de balão no formato desconstruído para entrada principal e salão de recepção, com balão de látex cromado 5 ou mais tamanhos com balões de 5, 9, 11, 16, 20 polegadas, com as cores dourada, branco e
vermelho transparente duplo balão
	

Und
	

1
	
	

	
05
	Serviço de garçom/garçonete, que deverão estar
devidamente fardados, e atuando durante todo o evento (08:00h às 12:00h)
	Serv.
/profissional
	
2
	
	

	06
	Serviço de artista, cantor ou cantora voz e violão, ou forró Pé de Serra, pelo período de 4h.
	Serv.
	1
	
	

	07
	Doces gourmets, para compor a mesa do item 2,
conforme orientação da contratante, sendo estes:
	Und
	150
	

	
	50 ninho com Nutella
	
	
	
	



	
	50 trufa de chocolate
	
	
	
	

	
	50 ameixa com coco
	
	
	
	

	



08
	Doce tradicionais, servidos em bandejas e organizados no kit conforme item 02 e
orientação da contratante, sendo estes:
	



Und
	



750
	

	
	240 dois amores
	
	
	
	

	
	250 ouriço
	
	
	
	

	
	250 brigadeiro
	
	
	
	

	






09
	Salgados, servidos em bandejas e arrumados e organizados no kit conforme item 02 conforme orientação da contratante, sendo estes:
	






Und
	






1.250
	

	
	250 pãezinhos sem recheio
	
	
	
	

	
	250 coxinhas de frango
	
	
	
	

	
	250 saltenhas
	
	
	
	

	
	250 camarão
	
	
	
	

	
	250 risole
	
	
	
	

	10
	Refrigerante de 2 litros, de marcas referência, podendo ser sabores Cola, laranja ou guaraná.
	Und
	50
	
	

	11
	Suco para servir em jarras de suco de 01 litro
nos sabores manga e acerola.
	Lt
	50
	
	

	12
	Água de Côco para servir em jarras de 01 litro.
	Lt
	30
	
	

	
13
	Produção e fornecimento de Embalagem 200ml Descartável Quadrada 10C x 10L x 4,7A centímetros com adesivo com a arte dos 6 anos
de Policlínica para kit conforme item 02.
	
Und
	
150
	
	

	14
	Arranjo médio para mesa recepção (do bolo)
	Und
	4
	
	




OBS: SERÁ AUTOMATICAMENTE DESCLASSIFICADA A PROPOSTA APRESENTADA SEM A MARCA DO PRODUTO.

(Cidade/Estado) _____ de _______________ de 2025.



_____________________________________
Assinatura e carimbo
(representante legal)





























[bookmark: _Hlk164366616]ANEXO IV – MODELO DECLARAÇÕES DIVERSAS

Nome completo: ____________________________________________________________ 
RG nº: ______________________________  CPF nº_______________________________
DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante _______________________________ (nome empresarial), participante da Dispensa nº. 017/2025, Processo n°. 026/2025: 

a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
b) não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo menor a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição e no inciso V, do art. 68, da Lei nº. 14.133, de 2021, acrescido pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999; 
c) cumpre as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, conforme orientado pelo art. 92, inciso VXII da Lei nº. 14.133, de 2021. 
d) não está impedida de participar de licitações ou contratar com a Administração Pública, Direta ou Indireta e que não é declarada inidônea pelo Poder Público, de quaisquer esferas da Federação. Não se encontra, nos termos da legislação em vigor, sujeito a qualquer outro fato ou circunstância que possa impedir a sua regular participação na presente licitação ou a eventual contratação que deste procedimento possa ocorrer, para fins do disposto artigo 156, inc. IV, da Lei nº. 14.133/21, 1º de abril de 2021, acrescido pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999. 
e) não possui sócios ou administradores servidores ou com parentesco até terceiro grau, de servidores e/ou dirigentes desta entidade, que impeçam a contratação desta empresa, nos termos das legislações vigentes aplicáveis; 
f) está ciente de que a falsidade na declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei n°. 14.133, de 2021, e neste aviso de Dispensa Eletrônica.
g) é responsável pela fidelidade e legitimidades das informações e documentos apresentados digitalmente no sistema eletrônico, estando ciente de que a falsidade de qualquer documento ou a inverdade nele contida ficará sujeita às sanções administrativas e judiciais cabíveis.

Local e data

___________________________________
Assinatura e carimbo
(representante legal)

Obs: Este documento deverá ser emitido em papel que identifique a proponente.



ANEXO VI – MINUTA DO CONTRATO

MINUTA DO CONTRATO Nº. XXX/2025



CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE PAULO AFONSO CISRP E A EMPRESA XXXXXXXXX NA FORMA ABAIXO:


[bookmark: _Hlk49100169][bookmark: _Hlk77080999]CONTRATANTE: O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE PAULO AFONSO, pessoa pública de direito público inscrita no CNPJ nº. 31.469.764/0001-54, com sede no Empresarial CLIOMEL, 4º Andar, salas 406 e 407, Rua Marechal Floriano Peixoto, nº. 549, centro, CEP: 48.601-210, Paulo Afonso-BA, neste ato representado por seu Presidente o Sr. Yuri César de Andrade Menezes, inscrito no CPF/MF sob o nº. 050.416.545-30 e R.G. nº. 3.081.7609 SSP/BA, doravante denominado CONTRATANTE e a pessoa jurídica XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. XXXXXXXXXXXXXXX com sede na XXXXXXXXXX, XXXX, XXXXXXXXX, XXXXXXXXX, XXXXXXXXX, neste ato representada pelo(a) XXXXXXXXXXXXXXXXX, XXXXXXXXX, XXXXXXXXXX, RG nº. XXXXXXXXXXXXXX SSP/XX, inscrito no CPF/MF sob o n.º XXXXXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, estabelecem no presente CONTRATO DE FORNECIMENTO, conforme Processo Administrativo/Licitatório nº. 026/2025 - Dispensa de Licitação nº. 017/2025, com data de homologação do dia XX de xxxxxx de 2025, resolvem de comum acordo celebrar o presente contrato, que se regerá pela Lei Federal nº. 14.133/2021 e demais legislações aplicáveis, mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas. 



CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (art. 92, I e II)

[bookmark: _Hlk41564500][bookmark: _Hlk163996290]1.1. - Constitui-se objeto deste presente instrumento a Contratação de empresa para prestação de serviço de produção, organização e ornamentação do evento em comemoração aos 06 (seis) anos de funcionamento da Policlínica Regional de Saúde em Paulo Afonso-BA, que será realizado no dia 18 de julho de 2025.

1.2. - Integra e completa o presente Instrumento de Contrato para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições do Processo Administrativo nº. 0026/2025, Dispensa de Licitação nº. 017/2025, bem como a proposta da CONTRATADA, anexos e pareceres que formam o Processo Licitatório.

1.3. - A execução do objeto, deve ocorrer em estrita conformidade com o descrito no Termo de referência e no Aviso de Dispensa de Licitação e demais anexos, que fazem parte integrante deste instrumento, independente de transcrição, e regido pelo Artigo 75 inciso II e § 2º da Lei Federal nº. 14.133/21 de 01 de abril 2021 e Resolução nº. 01 de 29 de dezembro de 2023, mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas.

1.4. - Discriminação do fornecimento:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QUANT
	 V. UNIT/ 
	 V. TOTAL 

	01
	
	
	
	
	

	02
	
	
	
	
	

	TOTAL GERAL 
	



Parágrafo Primeiro: A contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, alterações quantitativas como as qualitativas no serviço da presente Dispensa, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme Lei nº. 14.133/2021, em seu art. 125.

Parágrafo Segundo: A CONTRATADA não poderá transferir o serviço de que trata o presente contrato, nem tampouco, transferir ou caucionar os direitos ou garantias deste contrato, no todo ou em parte.

1.5. - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.5.1. - O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.5.2. - A Autorização de Contratação Direta;

1.5.3. - A Proposta da CONTRATADA; e

1.5.4. - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 92, III)

2.1. - Conforme Artigo 75 inciso II e § 2º da Lei Federal nº. 14.133/21 de 01 de abril 2021 e Resolução nº. 01 de 29 de dezembro de 2023.

CLÁUSULA TERCEIRA – REGIME DE EXECUÇÃO (Art. 92, IV)

3.1. - O regime de execução contratual será parcelado, em virtude da necessidade, conforme proposta apresentado pela Contratada, constante dos autos do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 024/2025, que independente de transição integra este instrumento.


[bookmark: _Hlk49099870]CLÁUSULA QUARTA – PAGAMENTO E REAJUSTE (art. 92, V e VI)

4.1. – PREÇO: 


4.1.1.  - O valor global da contratação é de R$ XXXXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXX), correspondente à proposta ofertada pela CONTRATADA, aplicada às quantidades estimadas na planilha de orçamento.

Parágrafo único: Nos preços cotados deverão estar inclusos os encargos sociais e trabalhistas, todos os materiais necessários ao desenvolvimento dos trabalhos, enfim, quaisquer outras despesas necessárias à realização dos serviços, bem assim, deduzidos quaisquer descontos que venham a ser concedidos.

Parágrafo Primeiro: A Ordem Bancária será emitida em nome da CONTRATADA.

Parágrafo Segundo: Nos preços ofertados na proposta do Contratado já estão inclusos todos os custos e despesas decorrentes da prestação de serviços e outros quaisquer que, direta ou indiretamente, impliquem ou venham a implicar no fiel cumprimento deste instrumento.

Parágrafo Terceiro - Quando houver erro de qualquer natureza, na emissão da Nota Fiscal/Fatura, o documento será imediatamente devolvido para substituição e/ou emissão de Nota de Correção, ficando estabelecido que esse intervalo de tempo não seja considerado para efeito de qualquer reajuste ou atualização do valor contratual.

4.1.2.  - O pagamento será realizado de forma única e/ou parcelada, mediante apresentação de NF, posterior a entrega do objeto.

4.1.3. - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4.1.4. - O pagamento será realizado mediante transferência bancária, na agência bancária e conta corrente indicados pelo contratado.

4.2. - PRAZO DE PAGAMENTO: 

4.2.1. - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da entrega do objeto, bem como o recebimento da Nota Fiscal/Fatura, considerando o Art. 137, §2º, inciso IV, da Lei nº. 14.133, de 2021, mediante a apresentação das Notas Fiscais, devidamente atestadas pelo setor competente, segundo seus preços unitários e as quantidades efetivamente recebidas, acompanhada dos seguintes documentos: 

a) Prova de regularidade junto à Fazenda Federal, referente a Tributos Federais, Dívida Ativa da União e INSS; 
b) Prova de regularidade junto ao FGTS. 
c) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual; 
d) Prova de regularidade junto à Justiça do Trabalho; 
e) Prova de regularidade junto a Fazenda Municipal. 

4.2.2. - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

4.3. - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

4.3.1. - A emissão da Nota Fiscal/Fatura ser precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

4.3.2. - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

f) O prazo de validade; 
g) A data da emissão; 
h) Os dados do contrato e do órgão contratante; 
i) O período respectivo de execução do contrato; 
j) O valor a pagar; e 
k) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

4.3.3. - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

4.3.4. - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº. 14.133/2021. 

4.3.5. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com a Administração Pública, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

4.3.6. - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

4.3.7. - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

4.3.8. - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

4.3.9. - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

4.3.10. - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável: 

4.3.10.1. - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.3.11. - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº. 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficar condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

4.4. – REAJUSTE: 

4.4.1. - O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será reajustado, conforme Leis nº. 8.880/94 e 9.069/95, exceto quando ocorrer prorrogação contratual por prazo superior a 12 (doze) meses, quando poderá ser promovido reajuste do valor contratual mediante requerimento da parte interessada, tomando-se por base o índice do INPC.

4.4.2. - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

4.4.3. - O reajuste será realizado por apostilamento ou mediante aditivo nos casos de prorrogação do contrato.


4.4.4. - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.


4.4.5. - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).


4.4.6. - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

4.4.7. - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), era substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então era vigor,

4.4.8. - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

CLÁUSULA QUINTA – VIGÊNCIA (art. 92, VII)

5.1. - O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses, contados da assinatura do presente contrato, na forma do artigo 105 da Lei n°. 14.133/2021.

5.2. - As partes poderão, também, alterar esse instrumento de Contrato, através de Termo Aditivo a ele, onde se observem as regras previstas na legislação contratual específica sobre o assunto, assim como prorrogá-lo quando do seu vencimento, mediante convenção das partes, nos termos do Artigo 107, da Lei nº. 14.133/2021.

5.3. - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

6.1. - As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos Recursos orçamentários oriundos do Orçamento de 2025, conforme abaixo:

ÓRGÃO: 01.01 CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE PAULO AFONSO
PROJETO ATIVIDADE: 2.002 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA POLICLINICA
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39
FONTE: 20/21/1899.0000

CLÁUSULA SÉTIMA – PRAZOS 

7.1. - A contratada deverá substituir o material em caso de inconformidade, no prazo máximo de 72 horas (setenta e duas) horas, após notificação formal da contratante.

7.2. - O fornecimento dos produtos será solicitado conforme necessidade, valendo registrar que a entrega dos materiais se dará de forma parcelada, não existindo quantitativos e valores mínimos estabelecidos para cada solicitação.


CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO	

8.1 Evento: Comemoração dos 06 anos da Policlínica Regional de Saúde de Paulo Afonso/BA, Data: 18 de julho de 2025 – Horário: das 08h às 12h

Etapas da Execução
Planejamento Prévio do Evento:

Reunião técnica entre a contratada e a equipe da Policlínica;

Definição do layout do espaço e cronograma detalhado;

Levantamento e aprovação dos materiais a serem utilizados.
Montagem da Estrutura:

Instalação de mobiliário (mesas, cadeiras, paletes, etc.);

Posicionamento de itens decorativos e institucionais;

Montagem de palco ou espaço para falas (se necessário);

Instalação do sistema de som e equipamentos elétricos.
Execução do Evento (Dia 18/07/2025)

Apoio logístico com equipe presente no local;

Recepção e acolhimento dos participantes e convidados;

Operação do sistema de som durante as falas e apresentações;
 
Supervisão da execução conforme o cronograma.
Desmontagem e Finalização:

Retirada de toda a estrutura montada;

Limpeza básica do espaço utilizado;

Verificação da integridade do local após o evento.

CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
10.1  Além das obrigações descritas neste Termo, são ainda obrigações da contratante:
10.1.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de Referência, contrato e seus anexos.
10.1.2- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.
10.1.3- Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.
10.1.4- Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.
10.1.5- Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
10.1.6- Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato:
10.1.7- Cientificar o órgão de representação judicial do Consórcio para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
10.1.8- Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
10.1.9- A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
10.1.10- Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
10.1.11- Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
10.1.12- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
11.1.  Além das obrigações descritas neste Termo, são ainda obrigações da contratada:
11.1.1A empresa deverá encaminhar documentações solicitadas, a qualquer tempo, sempre que a instituição julgar necessário, bem como atender às alterações de rotinas e procedimentos que prejudiquem a qualidade do serviço, objeto do contrato;
11.1.2 Determinar os instrumentos de controle, tais com formulários, manifestos para cada coleta, relatórios e outros, que a Unidade utilizará para levantamento e controle do quantitativo do resíduo em tese;

11.1.3 Disponibilizar relatório do serviço prestado;
11.1.5 Manter atualizada a documentação no que tange ao funcionamento, qualidade e manutenção da empresa relacionada a questões legais e operacionais de controle (certificados de modo geral);
11.1.6 Informar os métodos utilizados em todo o processamento de tratamento e destinação final dos resíduos, rotinas devidamente atualizadas e as alterações que se fizerem necessários;
11.1.7 Seguir os padrões de qualidade para os processos, equipamentos e produtos utilizados na execução dos serviços, baseado na legislação vigente;
11.1.8 Fornecer Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s para os funcionários envolvidos em todo o processo, desde a coleta até a destinação final do resíduo, disponibilizando em quantidade suficiente e conforme recomendações para barreiras de proteção;
11.1.9 Exigir de sua equipe de trabalho, o fiel cumprimento das normas de segurança patrimonial e pessoal, inclusive quanto à identificação funcional e proibição quanto ao uso de adornos;
11.1.10 Comunicar à Instituição sobre eventuais atrasos e/ou intercorrências na prestação do serviço em questão, de modo a evitar falhas na rotina do serviço com prejuízos para a unidade hospitalar.
11.1.11 Local da prestação dos serviços:
11.1.11.1 Os serviços serão prestados em sua totalidade na Policlínica Regional de Saúde em Paulo Afonso.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS PENALIDADES, INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. - Além da cobrança de multa, poderá, ainda, a CONTRATADA, sofrer as seguintes penalidades:

I. Advertência por escrito;
II. Multa de 0,01% sobre o valor dos serviços, por dia de atraso na prestação de serviços, sem justa causa;

III. Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com outros órgãos públicos, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

IV. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Autárquica Interfederativa Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.2. - O licitante ou a contratada será responsabilizado administrativamente pelas seguintes sanções:
I. dar causa à inexecução parcial do contrato;
II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III. dar causa à inexecução total do contrato; 
IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº. 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.3. - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções:
I. advertência; 
II. multa;
III. impedimento de licitar e contratar;
IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.3.1. - Na aplicação das sanções serão considerados:

I. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II. as peculiaridades do caso concreto;
III. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

12.3.2. - A sanção prevista no inciso I do item 10.2, será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei nº. 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
12.3.3. - A sanção prevista no inciso II do item 10.2, calculada na forma do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei nº. 14.133/2021.
12.3.4. - A sanção prevista no inciso III do item 10.2 deste termo será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei nº. 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Autárquica Interfederativa Pública, pelo máximo de 3 (três) anos.
12.3.5. - A sanção prevista no inciso IV do item 10.2. deste termo será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei nº. 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 10.3.4, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
12.3.6. - A sanção estabelecida no inciso IV do item 10.2 deste termo será precedida de análise jurídica e observará as seguintes regras:
I. quando aplicada por órgão de Administração Pública, será de competência exclusiva da Autoridade Competente.
12.3.7. - As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 10.2. deste termo, poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item.
12.3.8. - Em caso de atraso não justificado na entrega do objeto, será aplicada uma multa de mora correspondente a 0,5% do valor total do contrato por cada dia de atraso, com um limite máximo de 30% do valor do contrato.
12.3.9. - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
12.3.10. - A aplicação das sanções previstas no item 10.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
12.3.11. - Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 10.2. deste termo, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
12.3.12. - A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 10.2. requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO (art. 92, XVIII e art. 117)

13.1. - O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência do Edital.


13.2. – O fornecimento, constante neste contrato será fiscalizado com anuência das partes pelo(a) Sr.(a)  Rucyel Alexandre Rocha, Matrícula funcional Nº118., doravante denominado “Fiscal do Contrato”, que terá autoridade para exercer, em seu nome, toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização da execução contratual.

13.3. - À Fiscalização compete, entre outras atribuições:

I. Solicitar à Contratada e seus prepostos, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento deste contrato e anexar aos autos do processo correspondente, cópia dos documentos escritos que comprovem essas solicitações de providências;

II. Acompanhar os e atestar os serviços;


III. encaminhar à Administração Autárquica Interfederativa Pública, os documentos que relacionem as importâncias relativas e multas aplicadas à Contratada, bem como os referentes a pagamento.

13.4. - A ação da Fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

14.1. - O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
14.1.1. - O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
14.1.2. - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 02 (dois) meses de antecedência desse dia.
14.1.3. - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 02 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 02 (dois) meses da data da comunicação.
14.2. - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº. 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
14.2.1. - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
14.2.2. - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
14.2.2.1. - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
14.3. - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
14.3.1. - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
14.3.2. - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
14.3.3. - Indenizações e multas.
14.4. - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei nº. 14.133, de 2021). 
14.5. - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº. 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº. 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº. 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.


CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES 

16.1 - Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com amparo no art. 132 da Lei nº. 14.133/2021, vedada a modificação do objeto, conforme artigo 126 do mesmo diploma legal;

16.2. - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº. 14.133, de 2021.

Parágrafo Único: A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO

17.1. - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PADRÕES DE QUALIDADE

18.1. - Quaisquer fornecimento/prestação de serviços que não atendam os padrões de qualidade serão recusados, não sendo, inclusive, objeto de faturamento enquanto perdurarem os motivos determinantes da recusa, sujeitando-se ainda à CONTRATADA à aplicação de sanções administrativas, correspondentes aos atrasos no cronograma de execução não justificados.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO


19.1. - Incumbirá a CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei nº. 14.133/21.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO (art. 92, §1º) 

20
.1. - As partes elegem o Foro da Comarca de Paulo Afonso, Estado da Bahia, como competente para dirimir toda e qualquer dúvida ou controvérsia resultante do presente Contrato, renunciando expressamente a outro qualquer, por mais privilegiado que se configure, nos termos do conforme art. 92, §1º da Lei nº. 14.133/21. 

18.2. - E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, os representantes da CONTRATANTE e da CONTRATADA juntamente com as testemunhas, abaixo e a tudo presente, para que se produzam os efeitos legais.


Paulo Afonso-BA, XX de ......................de 2025.



________________________________________________
YURI CÉSAR DE ANDRADE MENEZES 
PRESIDENTE DO CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE 
DA REGIÃO DE PAULO AFONSO
CONTRATANTE

















________________________________________________
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
CONTRATADA


TESTEMUNHAS:


____________________________________
CPF/MF nº:


____________________________________
CPF/MF nº:



_______________________________________________________________________________________
Policlínica Regional de Saúde em Paulo Afonso – Rod BA 210, S/N, Tancredo Neves II, CEP: 48.609-175, Paulo Afonso-BA.
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